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RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

 

1. INTRODUÇÃO

1.1. Trata-se de recurso interposto pelo leiloeiro Giordano Bruno Coan Amador, por meio de
Peticionamento Eletrônico (08008.000487/2019-81), datado de 11 de dezembro de 2019, no âmbito do
Edital de Credenciamento nº 01, conforme SEI nº 10492801.

2. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

2.1. Recurso administra9vo, em sen9do amplo, é expressão que designa os meios postos à
disposição dos administrados para requerer que a Administração reveja seus atos. A fase recursal do
procedimento licitatório tem como fundamento o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos
do art. 5º da Constituição Federal de 1988:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis9nção de qualquer natureza,
garan9ndo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

(...)

LV - aos li9gantes, em processo judicial ou administra9vo, e aos acusados em geral
são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela
inerentes;

2.2. Ademais, assim dispõe a Lei nº 8.666/93:

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da in%mação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

2.3. Apresentadas as razões recursais, a Comissão poderá adotar as seguintes posturas:

1) conhecer do recurso (juízo posi9vo de admissibilidade) e, no mérito, acolhê-lo,
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realizando um juízo de retratação e, desse modo, reconsiderando sua decisão e
revendo seus próprios atos;
2) não conhecer do recurso (juízo nega9vo de admissibilidade), em razão da ausência
de algum requisitos de admissibilidade recursal;
3) conhecer do recurso (juízo posi9vo de admissibilidade) e manter a sua decisão,
devendo prestar as devidas informações à autoridade competente para o efe9vo
julgamento do recurso.
 

2.4. Os pressupostos recursais da licitação pública são aqueles requisitos que devem ser
preenchidos sob pena de nem sequer serem conhecidos pela Administração. Assim se manifestou o
Tribunal de Contas da União:

Para que o recurso seja conhecido, todos os requisitos de admissibilidade devem
estar preenchidos cumula9vamente. A ausência de qualquer um deles obsta o
processamento do recurso - Acórdão 214/2017 - Plenário.

2.5. Nesse contexto, colacionamos trechos do ar9go A licitação e seus Procedimentos
Recursais (XIMENES, Fabio. A Licitação e seus procedimentos recursais, 2012. Disponível em:
<https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7665/A-licitacao-e-seus-procedimentos-recursais>.
Acesso em: 12 dez. 2019.):

Pressupostos objetivos:

Existência de ato administra9vo decisório: Somente se pode recorrer se houver uma
decisão sobre determinada fase do procedimento.

Tempes9vidade: os recursos devem ser interpostos nos prazos prescritos em lei sob
pena de decadência.

Forma escrita: os recursos, em regra, devem ter forma escrita, endereçados à
autoridade que praticou o ato (...).

Fundamentação: “o recorrente tem o dever de fundamentar sua insa9sfação. Não se
conhece um recurso que não apontar defeitos, equívocos ou divergências na decisão
recorrida”. (cf. Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, 12ª ed., São Paulo, Dialética, 2008, p. 850).

Pressupostos subjetivos:

Legi9midade recursal: é atribuída aquele que par9cipa da licitação, em regra, o
licitante. Assim, não possui legi9midade recursal o terceiro que não par9cipa do
certame. Deve haver, portanto, legí9mo interesse na licitação, no contrato ou no
cadastramento. Dessa forma, “não se admite, contrariamente ao que ocorre no
Direito Processual, recurso ao terceiro prejudicado. A condição de terceiro elimina o
cabimento do recurso. Se o terceiro for prejudicado caber-lhe-á exercitar o direito de
petição”. (ob. cit. p. 847)

Interesse recursal – deriva da lesividade da decisão aos interesses do par9cular. Para
Marcelo Palavéri consubstancia-se “na prova de que a decisão da qual se recorre é
lesiva ao seu interesse, pois lhe fere direitos, ou prejudica sua posição perante o
certame. Nesse sen9do, admite-se o recurso daquele contra quem 9ver sido
proferido determinado ato, como, por exemplo, de inabilitação, havendo interesse
processual em discu9r a matéria por pretender se ver habilitado para que possa
prosseguir na disputa. Também se admite o recurso do licitante contra atos
pra9cados em favor de outro concorrente, como, por exemplo, contra a habilitação
de determinado licitante, posto que no contexto da disputa seja de seu interesse o
alijamento dos seus contendores”. (cf. in Licitações Públicas. Comentários e notas às
súmulas e à jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 1ª ed., Belo
Horizonte, Ed. Fórum, 2009, p. 869). 

2.6. Nessa mesma linha, em outras palavras, são requisitos de admissibilidade recursal:

2.6.1. Sucumbência: somente aquele que não logou êxito em habilitar-se no certame é que
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atende a esse pressuposto;

2.6.2. Tempestividade: a apresentação do recurso deve se dar no prazo previsto no Edital;

2.6.3. Legi9midade: esse pressuposto só existe quando a parte que interpuser o recurso for a
parte sucumbente;

2.6.4. Interesse: esse requisito se traduz no binômio necessidade/u9lidade, sendo necessário
quando não houver outro meio de provocar a modificação do ato recorrido e ú9l quando o recurso 9ver
o condão de proporcionar situação mais vantajosa do que aquela que está sendo questionada;

2.6.5. Mo9vação: exposição obje9va do conteúdo da irresignação do interessado em relação
ao ato decisório.

3. DA ANÁLISE DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

3.1. Após essa breve explanação, passa-se a análise dos pressupostos de admissibilidade
do recurso em tela:

3.1.1. Da Legitimidade/sucumbência: Não atendido, uma vez que o interessado não par9cipou
do credenciamento;

3.1.2. Da Competência: Atendido, vez que foi observado o endereçamento para autoridade
condutora do certame;

3.1.3. Do Interesse: Não atendido, posto que o ato decisório - Habilitação - não prejudicou sua
posição no certame, haja vista que o recorrente sequer participou do credenciamento;

3.1.4. Da Motivação: Não atendido, haja vista que o conteúdo da pe9ção não tem relação com
o ato decisório - Habilitação; e

3.1.5. Da Tempes9vidade: Atendido, vez que o pedido foi apresentado tempes9vamente, nos
termo do Edital.

4. DA DECISÃO 

4.1. Pelo exposto, decido NÃO CONHECER o Recurso interposto pelo leiloeiro Giordano
Bruno Coan Amador, por não atender aos pressupostos de admissibilidade recursal de legi9midade,
interesse e motivação contra o ato decisório de habilitação realizado no Credenciamento nº 01.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Presidente da
Comissão Especial de Licitação, em 12/12/2019, às 14:16, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do
Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 10492892 e o código CRC A3F88E1B 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces s o nº 08129.007022/2019-84 SEI nº 10492892
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